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CARTILHA DE IMPLANTAÇÃO DO SEEU

MANUAL DO USUÁRIO

SISTEMA SEEU

ADMINISTRAÇÃO

PERFIL ADMINISTRADOR

1. INTRODUÇÃO

Este manual tem como objetivo servir de guia para os administradores dos tribunais que utilizarem 
a competência de Vara de Execuções Penais que aderirem e utilizarem o Sistema Eletrônico de Exe-
cução Unificado encabeçada e mantida pelo Conselho Nacional de Justiça. Este novo sistema tem 
uma plataforma 100% web e, portanto, pode ser acessado de qualquer lugar e a qualquer hora. Ele 
tem fluxo totalmente eletrônico e é aderente às tabelas do CNJ. No manual é apresentado todo o 
passo a passo para habilitação de novos tribunais, criação de varas e seus respectivos usuários em 
diversos perfis.

2. CADASTRO DE TRIBUNAL

O objetivo desta funcionalidade é cadastrar o novo tribunal participante do Sistema Eletrônico de 
Execução Unificada.

A seguir serão definidos os passos para a realização deste procedimento.

2.1	 Acessando à área de administração
1.	 Abra o browser e acesse o sistema por meio da URL: http://localhost:8080/seeu/;
2.	 Informe “administrador” no login e “12345” na senha e clique no botão “Entrar”
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2.1	 Cadastrando o Estado como Polo Ativo Padrão dos Processos de Execução
1.	 Acesse o Menu Cadastrar/Partes;
2.	 Clique no botão “Novo Órgão ou Entidade Pública”
3.	 No campo “Nome” informe em caixa alta “ESTADO DO/DA/DE [NOME DO ESTADO]”
4.	 No campo “Tipo de Cadastro” escolha com CNPJ
5.	 No campo “CNPJ” informe o CNPJ do Estado (Somente Números)
6.	 No campo “Endereço” informe “Nacional”
7.	 Preencha os dados do Endereço
8.	 Clique no botão “Salvar”

2.2	 Cadastrando o Ministério Público como Polo Ativo Padrão dos Processos de 
Execução

1.	 Acesse o Menu Cadastrar/Partes;
2.	 Clique no botão “Novo Órgão ou Entidade Pública”
3.	 No campo “Nome” informe em caixa alta “MINISTÉRIO PÚBLICO DO/DA/DE [NOME DO ESTADO]”
4.	 No campo “Tipo de Cadastro” escolha com CNPJ
5.	 No campo “CNPJ” informe o CNPJ do Estado (Somente Números)
6.	 No campo “Endereço” informe “Nacional”
7.	 Preencha os dados do Endereço
8.	 Clique no botão “Salvar”
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2.4	 Cadastrando o Tribunal
1.	 Acesse o Menu Cadastrar/Tribunal
2.	 Clique no botão “Adicionar”
3.	 No campo “Descrição” informe a descrição do Tribunal no formato “Tribunal de Justiça do Estado 

[de | da | do] [Nome do Estado]”
4.	 Deixe desmarcado o campo “Sistema Instalado no TJPR”
5.	 No campo “UF” informe o a sigla do estado
6.	 O campo “Número CNJ” será usado para formar o número único, no caso do Tribunal de Justiça 

Estado do Paraná é 816, 8 de justiça estadual e 16 referente ao estado do Paraná. O Tribunal de 
Justiça de São Paulo é 826, 8 de justiça estadual e 26 referente ao estado de São Paulo

7.	 O campo “Número inicial sequencial” será usado para que os novos processos não coincidam com os números 
já gerados nos sistemas legados. Desta forma, coloque neste campo um número bem acima do último já 
gerado para garantir que não tenham dois processos diferentes que vão possuir o mesmo número. Como 
este sequencial é reiniciado todo ano não esqueça de alterá-lo na entrada do próximo ano

8.	 No campo “CNPJ Estado” informe o CNPJ do Estado exatamente igual ao que foi criado no cadastro 
de partes no procedimento anterior;

9.	 Deixe o campo “CNPJ Ministério Público” em branco
10.	No campo “Data de Ativação” coloque o dia que iniciará os processos no novo sistema
11.	 No campo “Logo” escolha um arquivo pequeno (.png) que será utilizado nos cabeçalhos dos 

documentos
12.	 Clique no botão “Atualizar”
13.	 Clique no botão “Ativar”
14.	Na tela “Cadastro de Tribunais” não esqueça de clicar no botão “Salvar”

2.5	 Cadastrando a Unidade de Origem
1.	 Acesse o Menu Cadastrar/Unidade de Origem
2.	 Clique no botão “Adicionar”
3.	 No campo “Descrição” informe a descrição do fórum (Unidade de Origem é uma unidade física, 

prédio, fórum)
4.	 No campo “Tribunal” selecione o tribunal cadastrado anteriormente
5.	 No campo “Data de Ativação” informe a data de início do uso do sistema no tribunal
6.	 O campo “Código CNJ” indica parte da constituição da numeração única estabelecida pelo CNJ 

(http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=2748). Neste campo informe o código da 
unidade de origem

7.	 Clique no botão “Ativar”
8.	 Clique no botão “Salvar”
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2.6	 Cadastrando a Comarca
1.	 Acesse o Menu Cadastrar/Comarca
2.	 Clique no botão “Novo”
3.	 No campo “Tribunal” selecione o tribunal cadastrado anteriormente
4.	 No campo “Descrição” informe o nome da comarca
5.	 No campo “Nome Formal” indique o nome que deve aparecer nos documentos oficiais
6.	 Clique no botão “Salvar”

2.7	 Cadastrando Distribuidor
1.	 Acesse o Menu Cadastrar/Distribuidor
2.	 Clique no botão “Novo”
3.	 No campo “Tribunal” selecione o tribunal cadastrado anteriormente
4.	 No campo “Descrição” informe o nome do distribuidor
5.	 No campo “Data de Início” indique a data de início da autuação do distribuidor
6.	 Clique no botão “Salvar”

2.8	 Cadastrando a Área de Varas
1.	 Acesse o Menu Cadastrar/Área de Varas (Competência 1º Grau)
2.	 Clique no botão “Novo”
3.	 No campo “Descrição” informe o nome da área de varas no formato “Vara de Execução em Meio 

Fechado e Semiaberto do [Nome da Área de Varas]“ para os regimes fechado e semiaberto ou 
“Vara de Execução em Meio Aberto do [Nome da Área de Varas]“

4.	 No campo “Tipo de Competência” escolha “Vara de Execução em Meio Fechado e Semiaberto” para os 
regimes fechado e semiaberto ou “Vara de Execução em Meio Aberto” para o regime aberto

5.	 No campo “Tribunal” informe o nome do tribunal cadastrado anteriormente
6.	 No campo “Comarca” indique a comarca cadastrado anteriormente
7.	 No campo “UF” selecione o estado onde se localiza a área de varas
8.	 Deixe o campo “Área Recursal” em branco
9.	 No campo Distribuidor selecione o Distribuidor que realizará a distribuição dos processos
10.	No campo “Status” informe “Ativa”
11.	 No campo “Responsável pela Distribuição” informe “Sistema Projudi”
12.	No campo “Forma de Distribuição” informe “Distribuidor para as varas”
13.	 No campo “Distribuir Automaticamente” informe “Sim”
14.	No campo “Distribuição Especializada” informe “Não”
15.	 No campo “Somente Cadastro Interno de Processos” informe “Sim”
16.	No campo “Recebe Carta de Fiscalização ART. 89” informe “Não”
17.	 No campo “Recebe Carta Precatória Eletrônica” informe “Não”
18.	Clique no botão “Salvar”
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2.9	 Cadastrando as Classes Processuais/Assuntos da Área de Varas
1.	 Na tela de retorno da Área de Varas, clique no botão “Classes Processuais

2.	 Clique no botão “Alterar”
3.	 Selecione apenas o item “386 – Execução da Pena”
4.	 Clique no botão “Salvar”
5.	 Clique no botão “Voltar”
6.	 Clique no botão “Assuntos”
7.	 Selecione os assuntos indicados abaixo ou importe de outra VEP usando o botão “Importar”

9633	 DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
9634	 Ato Infracional
9917	 Praticados por Particular Contra a Administração em Geral
9927	 Contrabando ou descaminho (art. 334)
287	 DIREITO PENAL
3692	 Contravenções Penais
10950	 Crime / Contravenção contra Criança / Adolescente
10951	 Crime / Contravenção contra Idoso
5865	 Crime Culposo
5555	 Crime Tentado
11414	 Crime/contravenção decorrente de conflito fundiário coletivo
5874	 Crimes Contra a Administração da Justiça
3588	 Arrebatamento de preso
3578	 Autoacusação falsa
3580	 Coação no curso do processo

3577	 Comunicação falsa de crime ou de contravenção
3576	 Denunciação caluniosa
3595	 Desobediência a decisão judicial sobre perda ou suspensão de direitos
3587	 Evasão mediante violência contra a pessoa
3581	 Exercício arbitrário das próprias razões
3585	 Exercício arbitrário ou abuso de poder
3593	 Exploração de prestígio
3579	 Falso testemunho ou falsa perícia
3583	 Favorecimento pessoal
3584	 Favorecimento real
3582	 Fraude processual
3586	 Fuga de pessoa presa ou submetida a medida de segurança
3589	 Motim de presos
3590	 Patrocínio infiel
3591	 Patrocínio simultâneo ou tergiversação
3592	 Sonegação de papel ou objeto de valor probatório
3594	 Violência ou fraude em arrematação judicial
3463	 Crimes contra a Dignidade Sexual
5851	 Assédio Sexual
3467	 Atentado ao Pudor Mediante Fraude
3466	 Atentado Violento ao Pudor
5853	 Casa de Prostituição
3468	 Corrupção de Menores
3465	 Estupro
11417	 Estupro de vulnerável
5852	 Favorecimento da Prostituição
11420	 Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual
11419	 Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de vulnerável
3471	 Mediação para Servir a Lascívia de Outrem
5850	 Posse Sexual Mediante Fraude
5854	 Rufianismo
11418	 Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente
11421	 Tráfico internacional de pessoa para fim de exploração sexual
5855	 Tráfico Internacional de Pessoas
11422	 Tráfico interno de pessoa para fim de exploração sexual
5856	 Tráfico Interno de Pessoas
3469	 Ultraje Público ao Pudor (Ato/Escrito Obsceno)
11416	 Violação sexual mediante fraude
3472	 Crimes contra a Família
3488	 Crime contra o Pátrio-Poder e Tutela
3489	 Induzimento a Fuga, Entrega Arbitrária ou Sonegação de Incapazes
3490	 Subtração de Incapazes
3473	 Crimes Contra a Assistência Familiar
3475	 Abandono Intelectual
3474	 Abandono Material
3476	 Entrega de Filho Menor a Pessoa Inidônea
3477	 Crimes contra o Casamento
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3479	 Bigamia
3480	 Conhecimento Prévio de Impedimento
3481	 Induzimento a erro essencial e ocultação de impedimento
3483	 Simulação de Autoridade para Celebração de Casamento
3482	 Simulação de Casamento
3484	 Crimes Contra o Estado de Filiação
3485	 Parto Suposto
3486	 Registro de Nascimento Inexistente
3487	 Sonegação do Estado de Filiação
3523	 Crimes contra a Fé Pública
3546	 Adulteração de Sinal Identificador de Veículo Automotor
3535	 Certidão ou atestado ideologicamente falso
3528	 Emissão de título ao portador sem permissão legal
3542	 Falsa identidade
3537	 Falsidade de atestado médico
3533	 Falsidade ideológica
3536	 Falsidade material de atestado ou certidão
3532	 Falsificação de documento particular
3531	 Falsificação de documento público
3529	 Falsificação de papéis públicos
3530	 Falsificação do selo ou sinal público
3541	 Falsificação do sinal empregado no contraste de metal precioso ou na fiscalização alfandegária, ou para 

outros fins
3534	 Falso reconhecimento de firma ou letra
3543	 Fraude de lei sobre estrangeiros
3524	 Moeda Falsa / Assimilados
3545	 Petrechos de Falsificação de Papéis Públicos
3527	 Petrechos para falsificação de moeda
3538	 Reprodução ou adulteração de selo ou peça filatélica
3540	 Supressão de documento
3539	 Uso de documento falso
3394	 Crimes contra a Honra
3395	 Calúnia
3396	 Difamação
3397	 Injúria
3491	 Crimes contra a Incolumidade Pública
3502	 Arremesso de projétil
3503	 Atentado contra a segurança de serviços de utilidade pública
3501	 Atentado contra a segurança de transporte público
3510	 Charlatanismo
3511	 Corrupção ou Poluição de Água Potável
3512	 Curandeirismo
3496	 Desabamento ou desmoronamento
3500	 Desastre ferroviário / Perigo de Desastre Ferroviário
3498	 Difusão de doença ou praga
3506	 Emprego de Processo Proibido/Substância não permitida
3513	 Envenenamento de Água Potável / Substância Alimentícia ou Medicinal

3505	 Epidemia
3509	 Exercício Ilegal da Medicina, Arte Dentária ou Farmacêutica
3493	 Explosão
5862	 Fabrico / Fornecimento / Aquisição / Posse ou Transporte de Explosivos ou Gás Tóxico ou Asfixiante
3508	 Falsificação / Corrupção / Adulteração / Alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais
3514	 Falsificação / Corrupção / Adulteração / Alteração de Substância ou Produtos Alimentícios
3492	 Incêndio
3515	 Infração de Medida Sanitária Preventiva
3504	 Interrupção /perturbação de serviços telegráficos/telefônicos
3495	 Inundação / Perigo de Inundação
3507	 Invólucro ou recipiente com falsa indicação
5867	 Medicamento em Desacordo com Receita Médica
3516	 Omissão de Notificação de Doença
3517	 Outras Substâncias Nocivas a Saúde Pública
3519	 Substância Destinada à Falsificação
3497	 Subtração, ocultação ou inutilização de material de salvamento
3494	 Uso de gás tóxico ou asfixiante
5866	 Venda de Produtos ou Substância nas Condições dos Artigos 274 e 275
3407	 Crimes contra a inviolabilidade de correspondência
3409	 Sonegação ou destruição de correspondência
3410	 Violação de comunicação telegráfica, radioelétrica ou telefônica
3408	 Violação de correspondência
3411	 Violação de Correspondência comercial
3405	 Crimes contra a inviolabilidade de domicílio
3406	 Violação de domicílio
3412	 Crimes contra a inviolabilidade de segredo
3413	 Divulgação de segredo
3414	 Violação do segredo profissional
3400	 Crimes contra a liberdade pessoal
3402	 Ameaça
3401	 Constrangimento ilegal
3404	 Redução a condição análoga à de escravo
3403	 Sequestro e cárcere privado
3445	 Crimes contra a Organização do Trabalho
3448	 Atentado contra a liberdade de associação
3447	 Atentado contra a liberdade de contrato de trabalho e boicotagem violenta
3446	 Atentado contra a liberdade de trabalho
3453	 Exercício de atividade com infração de decisão administrativa
3452	 Frustração de direitos assegurados por lei trabalhista
3451	 Invasão de estabelecimento industrial, comercial ou agrícola. Sabotagem
3450	 Paralisação de trabalho de interesse coletivo
3449	 Paralisação de trabalho, seguida de violência ou perturbação da ordem
3520	 Crimes contra a Paz Pública
5870	 Apologia de Crime ou Criminoso
5869	 Incitação ao Crime
3521	 Quadrilha ou Bando
3442	 Crimes contra a Propriedade Intelectual
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3443	 Violação de direito autoral
3369	 Crimes contra a vida
10915	 Aborto
10917	 Aborto provocado pela gestante ou com o seu consentimento
10918	 Aborto provocado por terceiro
10919	 Aborto qualificado
3371	 Homicídio Privilegiado
3372	 Homicídio Qualificado
3370	 Homicídio Simples
3373	 Induzimento, Instigação ou Auxílio a Suicídio
3375	 Infanticídio
5875	 Crimes Contra as Finanças Públicas
5905	 Assunção de Obrigação no Último Ano do Mandato ou Legislatura
5909	 Aumento de Despesa com Pessoal no Último Ano do Mandato ou Legislatura
5903	 Contratação de Operação de Crédito
5904	 Inscrição de Despesas Não Empenhadas
5908	 Não Cancelamento de Restos a Pagar
5910	 Oferta Pública ou Colocação de Títulos no Mercado
5906	 Ordenação de Despesa Não Autorizada
5907	 Prestação de Garantia Graciosa
3415	 Crimes contra o Patrimônio
5842	 Abuso de Incapazes
5836	 Alienação ou Oneração Fraudulenta de Coisa Própria
3423	 Alteração de limites
3429	 Alteração de local especialmente protegido
5573	 Apropriação de Coisa Achada
3437	 Apropriação de Coisa Havida por Erro, Caso Fortuito ou Força da Natureza
5572	 Apropriação de Tesouro
3436	 Apropriação indébita
3430	 Apropriação indébita Previdenciária
3426	 Dano
3428	 Dano em coisa de valor artístico, arqueológico ou histórico
5571	 Dano Qualificado
5837	 Defraudação de Penhor
5835	 Disposição de coisa alheia como própria
5841	 Duplicata Simulada
5846	 Emissão Irregular de Conhecimento de Depósito ou “Warrant”
3425	 Esbulho possessório
3431	 Estelionato
3432	 Estelionato Majorado
3420	 Extorsão
3422	 Extorsão indireta
5569	 Extorsão mediante Sequestro Seguida de Lesão Corporal Grave
3421	 Extorsão mediante sequestro
5568	 Extorsão mediante Sequestro Seguida de Morte
5838	 Fraude na Entrega de Coisa
5844	 Fraude no Comércio

5840	 Fraude no Pagamento por Meio de Cheque
5839	 Fraude para Recebimento de Indenização ou Valor de Seguro
3434	 Fraude à execução
5845	 Fraudes e Abusos na Fundação ou Administração de Sociedade por Ações
3416	 Furto
3418	 Furto de coisa comum
5565	 Furto de Veículo Automotor a ser Transportado para outro Estado ou Exterior
5564	 Furto Privilegiado
3417	 Furto Qualificado
5843	 Induzimento à Especulação
3427	 Introdução ou abandono de animais em propriedade alheia
5567	 Latrocínio
3433	 Outras fraudes
3435	 Receptação
5847	 Receptação Qualificada
3419	 Roubo
5566	 Roubo Majorado
5570	 Supressão ou Alteração de Marca em Animais
3424	 Usurpação de águas
3457	 Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos
3458	 Destruição / Subtração / Ocultação de Cadáver
3459	 Impedimento ou Perturbação de Cerimônia Funerária
3462	 Ultraje / Impedimento ou Perturbação de Culto Religioso
3460	 Vilipêndio a Cadáver
3461	 Violação a Sepultura
3547	 Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em Geral
10982	 “Lavagem” ou Ocultação de Bens, Direitos ou Valores Oriundos de Corrupção
3561	 Abandono de função
3559	 Advocacia administrativa
3553	 Concussão
3558	 Condescendência criminosa
3555	 Corrupção passiva
3552	 Emprego irregular de verbas ou rendas públicas
3554	 Excesso de exação
3562	 Exercício funcional ilegalmente antecipado ou prolongado
3551	 Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento
3596	 Inserção de dados falsos em sistema de informações
3597	 Modificação ou alteração não autorizada de sistema de informações
3548	 Peculato
3550	 Peculato mediante erro de outrem
3557	 Prevaricação
3564	 Violação do sigilo de proposta de concorrência
3563	 Violação do sigilo funcional
3560	 Violência arbitrária
5872	 Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral
10983	 “Lavagem” ou Ocultação de Bens, Direitos ou Valores Oriundos de Corrupção
3568	 Corrupção ativa
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3573	 Desacato
3572	 Desobediência
3569	 Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência
3570	 Inutilização de edital ou de sinal
3566	 Resistência
3598	 Sonegação de contribuição previdenciária
3571	 Subtração ou inutilização de livro ou documento
3567	 Tráfico de influência
3565	 Usurpação de função pública
5873	 Crimes Praticados por Particular Contra a Administração Pública Estrangeira
3603	 Crimes Previstos na Legislação Extravagante
5893	 Crime Contra a Administração da Justiça	 Lei da Ação de Alimentos
3655	 Crime de Quebra de Sigilo Financeiro
3651	 Crimes Agrários
3605	 Crimes contra a Economia Popular
3615	 Crimes contra a Ordem Econômica
3614	 Crimes contra a Ordem Tributária
3438	 Crimes contra a Propriedade Industrial
5881	 Crimes Cometidos por Meio de Marca, Título de Estabelecimento e Sinal de Propaganda
5880	 Crimes contra as Marcas
5882	 Crimes contra Indicações Geográficas e Demais Indicações
5879	 Crimes contra os Desenhos Industriais
5878	 Crimes contra Patente de Invenção
5883	 Crimes de Concorrência Desleal
3616	 Crimes contra as Relações de Consumo
3629	 Crimes contra as Telecomunicações
3618	 Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético
3622	 Agrotóxicos
3624	 Caça
3619	 Crimes contra a Fauna
3620	 Crimes contra a Flora
11780	 Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural
3621	 Da Poluição
3627	 Pesca
3638	 Crimes contra o mercado de capitais
11410	 Crimes contra portadores de deficiência
3642	 Crimes da Lei de licitações
3643	 Crimes da Lei de remoção de órgãos e tecidos
3628	 Crimes de “Lavagem” ou Ocultação de Bens, Direitos ou Valores
3606	 Crimes de Abuso de Autoridade
3640	 Crimes de genocídio
3634	 Crimes de Imprensa
3604	 Crimes de Responsabilidade
3631	 Crimes de Tortura
3607	 Crimes de Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas
5897	 Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins
5899	 Colaboração com Grupo, Organização ou Associação Destinados à Produção ou Tráfico de Drogas

5901	 Condução de Embarcação ou Aeronave sob Efeito de Drogas
5894	 Fabricação de Objeto Destinado a Produção de Drogas e Condutas Afins
5898	 Financiamento ou Custeio de Produção ou Tráfico de Drogas
5895	 Indução, Instigação ou Auxílio ao Uso de Drogas
5896	 Oferecimento de Drogas para Consumo Conjunto
5885	 Posse de Drogas para Consumo Pessoal
5900	 Prescrição Culposa de Drogas
3608	 Tráfico de Drogas e Condutas Afins
3632	 Crimes de Trânsito
3656	 Crimes do Código Brasileiro de Telecomunicações
3633	 Crimes do Sistema Nacional de Armas
3661	 Crimes Falimentares
3647	 Crimes praticados contra os índios e a cultura indígena
3630	 Crimes Previstos na Lei de Estrangeiros
3637	 Crimes Previstos no Estatuto da criança e do adolescente
3659	 Crimes Previstos no Estatuto do Idoso
3653	 Crimes relacionados à Comissão Parlamentar de Inquérito
3613	 Crimes Resultante de Preconceito de Raça ou de Cor
3660	 Parcelamento do solo urbano
3650	 Recusa, retardamento ou omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura de Ação Civil Pública
50003	 Remessa de Armas e Munições ao Exército
3617	 Representação caluniosa
3641	 Sigilo Telefônico
10952	 Fato Atípico
3385	 Lesão Corporal
5560	 Decorrente de Violência Doméstica
5556	 Lesão Grave
5557	 Lesão Gravíssima
3386	 Lesão Leve
5558	 Lesão Privilegiada
3387	 Lesão Seguida de Morte
3388	 Periclitação da Vida e da Saúde e Rixa
3391	 Abandono de incapaz
10509	 Exposição ou Abandono de Recém Nascido
10508	 Maus-Tratos
3392	 Omissão de socorro
3389	 Perigo de contágio de moléstia grave
5911	 Perigo de Contágio Venéreo
3390	 Perigo para a vida ou saúde de outrem
3393	 Rixa
10949	 Violência Doméstica Contra a Mulher
1209	 DIREITO PROCESSUAL PENAL
7942	 Execução Penal
7793	 Medidas de Segurança
7795	 Internação
7794	 Tratamento Ambulatorial
7792	 Pena de Multa
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7791	 Pena Privativa de Liberdade
10636	 Livramento condicional
10635	 Progressão de Regime
10864	 Crimes Hediondos
10906	 Regressão de Regime
10637	 Remição
7790	 Pena Restritiva de Direitos
7788	 Interdição Temporária de Direitos
7789	 Limitação de Fim de Semana
7786	 Perda de Bens e Valores
7787	 Prestação de Serviços à Comunidade
7785	 Prestação Pecuniária
7945	 Falsidade
4310	 Fiança
4291	 Jurisdição e Competência
7928	 Liberdade Provisória
7929	 Prisão em flagrante

2.10	Cadastrando a Vara de Execução Penal
1.	 Acesse o Menu Cadastrar/Vara (Juízo de 1º Grau)
2.	 Clique no botão “Novo”
3.	 No campo “Descrição” informe o nome da vara. Sugere-se a notação “Vara de Execução em Meio 

Fechado e Semiaberto do ... ”
4.	 No campo “Nome Ofício” informe o nome oficial da vara
5.	 No campo “Nome Resolução” deixe em branco
6.	 No campo “Ativa” informe “Sim”
7.	 No campo “Tribunal” informe o tribunal cadastrado anteriormente
8.	 No campo “Área de Varas” informe a área de varas cadastrada anteriormente
9.	 No campo “Unidade de Origem” informe a unidade de origem cadastrada anteriormente
10.	No campo “Central de Mandados” deixe a opção (Selecione uma opção somente se for aplicável)
11.	 No campo “Participa da Distribuição?” informe a opção “Sim”
12.	No campo “Gerar pendência da autuação?” informe a opção “Sim”
13.	 No campo “Integrar com Banco de Sentenças?” informe a opção “Não”
14.	No campo “Centro de Conciliação?” informe a opção “Não”
15.	 No campo “Participa Depósito Judicial CEF” informe a opção “Não”
16.	No campo “Parte associada à vara” deixe em branco
17.	 No campo “Marcar Audiência Preliminar Automaticamente” informe a opção “Não”
18.	 No campo “Quantidade de dias a aguardar para início do agendamento automático” informe “20”
19.	Nos campos relacionados a endereço preencha conforme solicitado;
20.	Clique no botão “Salvar”
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2.11	 Cadastrando os usuários
1.	 Acesse o Menu Cadastrar/Usuário
2.	 Clique no botão “Novo”
3.	 No campo “Grupo:” escolha um grupo
4.	 Preencha os campos obrigatórios marcados com o caractere especial “*” asterisco; No campo 

“Login” sugerimos que seja informado o número do CPF seguido de “.admt” para administrador 
do tribunal, “.anl” para analista judiciário” e assim por diante;

5.	 Clique no botão “Salvar”

6.	 O sistema apresenta uma mensagem de confirmação do cadastro:

7.	 Clique no botão “OK”
8.	 Alguns grupos apresentarão a aba “Habilitações”, quando apresentado clique nesta aba

9.	 Clique no botão “Adicionar”
10.	Clique no botão “Juizado/Vara”
11.	 Escolha a (s) Vara (s) que o servidor irá ser habilitado, marcando a caixa a frente do nome da Vara 

e após clique no botão “Habilitar”
12.	 Para colocar uma vara em funcionamento é necessário pelo menos o cadastro de um usuário nos 

grupos de magistrado, analista ou técnico e promotor

2.12	Cadastrando o Núcleo de Autuação do Ministério Público a Vara
1.	 Acesse o Menu Cadastrar/Núcleo de Autuação do Ministério Público
2.	 Clique no botão “Novo”
3.	 No campo “Descrição” informe o nome do núcleo do Ministério Público. Sugere-se a notação “Minis-

tério Público da Vara de Execução em Meio Fechado e Semiaberto do ... ”
4.	 Você pode escolher o “Promotor-Chefe:” neste momento ou voltar após o cadastro para editar e 

informar qual promotor será o chefe, a figura do promotor chefe foi criada para atender as citações 
que se exige a citação do chefe da promotoria

5.	 Preencha os dados de telefone, e-mail, status e instância e ainda o campo “Tem atuação de 
gerente:”, marque “sim” para quando for ter uma pessoa na promotoria que faça a distribuição 
de processos ou “não” para quando for apenas um promotor

6.	 Preencha os dados de endereço da promotoria
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2.13	Habilitação de Núcleos do Ministério Público na Vara
1.	 Acesso o menu Cadastrar – Vara (Juízo de 1º Grau)
2.	 Escolha os dados para os campos “Tipo de Competência”, “Tribunal”, “Comarca” e coloque um 

pedaço da “Descrição:” da vara neste campo e aguarde o autopreenchimento, após clique no 
botão “Pesquisar”

3.	 Após a pesquisa, clique no link que está no código da vara
4.	 Aparecerá a tela a seguir:

5.	 Clique na aba “Núcleos do Ministério Público”
6.	 Clique no botão “Adicionar”
7.	 Escolha as opções nos campos “Tribunal:” e “Cidade:” e após clique no botão “Pesquisar”
8.	 Selecione a promotoria encontrada na caixa de seleção a frente da “Descrição da Promotoria” e 

após clique no botão “Selecionar”
9.	 Para excluir a promotoria, clique no botão “Remover” e escolha a promotoria a ser removida e clique no 

botão “Selecionar”, isto fará que a promotoria seja desabilitada da vara e não removida do sistema

2.14	Definição de Juiz Titular
1.	 Na tela de manutenção da Vara apresentada acima, clique na aba “Juízes”, os magistrados que 

serão apresentados nesta tela foram habilitados no momento da criação do usuário no sistema, 
caso o usuário desejado não esteja na lista, basta ir na tela de manutenção do usuário

2.	 Na tela acima, clique no botão “Definir Titular”
3.	 Escolha um magistrado na caixa de seleção “* Novo Juiz Titular:” e após clique no botão “Salvar”, 

esta definição se dá quando temos mais de um magistrado respondendo pela vara e necessitamos 
indicar quem é o Titular

2.15	Definição de Diretor de Secretaria
1.	 Na aba “Servidores” da tela a seguir podemos definir o “Diretor da Secretaria” pessoa que poderá 

incluir documentos na movimentação já criada até 10 (dez) dias da criação da movimentação

2.	 Na tela acima, clique no botão “Definir Diretor”
3.	 Escolha o diretor no campo “* Novo Diretor:” e após clique no botão “Salvar”

2.16	Habilitando Procuradorias / Defensorias Públicas ou Entidades para Remessa
1.	 Para habilitar Procuradorias / Defensorias Públicas ou Entidades para Remessa, cadastre-as da 

mesma forma que os núcleos de atuação do ministério público.

2.17	Habilitação de Matérias de especialização para as Varas
1.	 A habilitação de Matérias para a vara, serve para especializar uma vara, exemplo uma vara que 

atende apenas execuções femininas, seria uma especialização e caso esta matéria seja marcada 
na vara, no momento que se cadastra o processo é solicitado a matéria e o processo é direcionado 
a vara que cuida desta matéria

2.	 Para cadastrar a matéria, acesse o menu “Tabelas – Tabelas Processuais – Matéria Processo”, 
clique no botão “Novo” e informe a “Descrição” e o campo “Somente Cadastro Interno?”, se “Sim”, 
aparecerá o campo apenas para cadastro de processo por usuário interno e se “Não” aparecerá 
para qualquer usuário que possa cadastrar o processo, sendo interno ou não

3.	 Após clique no botão “Salvar”


